PROJETO DE LEI Nº       204    /01.
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Autoriza o Município de Araraquara a promover pesquisa para a investigação de paternidade, através do método   DNA nos casos e condições que especifica e dá outras providências. 


Artigo 1º- Fica o Município de Araraquara autorizado a promover a realização de exames de pesquisa para investigação de paternidade, através do método DNA.


Parágrafo único- O exame de que trata o “caput” deste artigo será realizado gratuitamente a munícipes carentes e desde que haja requisição judicial determinando a pesquisa.


Artigo 2º- Terão direito ao benefício previsto na presente Lei as mães carentes que tenham renda máxima equivalente a 05 (cinco) salários mínimos e que residam no Município de Araraquara em período igual a idade da criança que estiver pretendendo a investigação da paternidade, acrescido de 01 (um) ano.


Artigo 3º- A Secretária Municipal de Saúde deverá estar aparelhada para a realização do exame ou terceirizar os serviços reconhecidamente qualificados. 


Artigo 4º- Para a execução do disposto nesta lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a firmar convênios ou parcerias com entidades de iniciativa privada ou governamental.


Artigo 5º- Se necessário o Executivo baixará outras normas para a perfeita aplicação desta lei.


Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.    


Sala de sessões, 28 de novembro de 2001.

           HELENITA TURCI

            Vereadora e Vice Presidente
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